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1. IDENTIFICAÇÃO 

 

DISCIPLINA: Contabilidade e Finanças Públicas.  

CÓDIGO:  TURMA: 2020 ANO/SEMESTRE: 2020/2 

CRÉDITOS: 4 OBRIGATÓRIA:(  ) OPTATIVA:(x ) CARGA HORÁRIA: 60 
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DOCENTES: Profa. Dra. Alethéia Ferreira da Cruz  / email institucional: aletheiacruz@ufg.br 

                             Profa. Dra. Daiana Paula Pimenta        / email institucional: daiana_pimenta@ufg.br 

 

2. EMENTA 

 

Fundamentos teóricos da Contabilidade aplicada ao Setor Público; Processo de convergência 

às Normas Internacionais de Contabilidade aplicada ao Setor Público; Orçamento Público e 

sua relação com a contabilidade do Setor Público; Teoria das Finanças Públicas; Indicadores 

fiscais e avaliação de transparência fiscal. Tópicos contemporâneos. 

 

3. OBJETIVOS 

• Apresentar os fundamentos relacionados às áreas de contabilidade e finanças 

aplicados ao setor público; 

• Conhecer a legislação aplicável à Contabilidade e Finanças no Setor Público; 

• Compreender o processo de convergência às Normas Internacionais de 

Contabilidade aplicada ao Setor Público 

• Entender o processo de elaboração, implementação e avaliação do orçamento e o 

papel da contabilidade e finanças no setor público.; 

• Compreender o processo de acompanhamento e controle financeiro de programas 

do governo, o uso de indicadores fiscais, gerenciamento e medição de desempenho 

financeiro e fiscal na administração pública; 

• Discutir textos contemporâneos em contabilidade e finanças públicas envolvendo 

assuntos como: Federalismo e Descentralização; Privatização e Concessões; Ilusão 

Fiscal; Qualidade do Gasto Público, Eficiência e Desempenho. 

 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

• Unidade 1 - Legislação vigente aplicável à Contabilidade e Finanças Pública; 

• Unidade 2 - Fundamentos téoricos da Contabilidade aplicada ao setor público: 

conceitos, objetivos, objeto, campo de aplicação e discussões sobre o papel da 

Contabilidade Pública. 
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• Unidade 3 - Processo de convergência às Normas Internacionais de Contabilidade 

aplicada ao Setor Público: principais correntes teóricas e discussões; 

• Unidade 4 - Fundamentos de Finanças Publicas: teorias, conceitos e evolução. 

Finanças Públicas no Brasil: contexto histórico e discussões; 

• Unidade 5 - Orçamento público: Processo de elaboração, implementação e 

avaliação; 

• Unidade 6 – Necessidade de financiamento do setor público, renúncia de receita, 

deficit e dívida pública;  

• Unidade 7 – Disclousure e Accountability no Setor Público: relatórios, restrições, 

eficiência e desempenho; 

• Unidade 8 – Lei de responsabilidade fiscal, qualidade do gasto público e 

instrumentos e órgãos de fiscalização; 

• Unidade 9 - Federalismo e Descentralização. 

 

5. METODOLOGIA 

 

As atividades da disciplina serão realizadas da seguinte forma: 

o Aulas remotas na Plataforma RNP: 3hs – incluindo a apresentação dos 

seminários; 

o Leituras e produção de resenhas-resumo: 2hs  

 

As resenhas do tipo resumo realizadas para a disciplina devem atender a seguinte orientação: 

 
Estrutura da Resenha Resumo 
 
I – Introdução: Contextualizar o assunto trazendo as informações sobre o artigo analisado (nome 
do autor, título, ano de publicação, quantidade de páginas), o objeto e objetivo de estudo da 
pesquisa. Também é recomendado apontar porque o trabalho pode ser considerado relevante 
e qual lacuna de pesquisa ele se propõe preencher.  
 
II – Desenvolvimento: Nessa fase é importante resumir as principais teorias usadas como base 
teórica da pesquisa e os argumentos do autor pela escolha dessa linha teórica e de suas 
hipóteses de pesquisa. Nessa fase também deve ser apontado a escolha metodológica do autor 
do artigo e os principais resultados alcançados pela pesquisa. 
 
III – Conclusões: nessa última parte, deve ser apresentado se houve o alcance dos objetivos 
propostos inicialmente pelo autor do artigo e quais as contribuições teórica e prática que o 
trabalho traz para a literatura da área. Finaliza-se as conclusões fazendo apontamentos críticos-
construtivos sobre: a qualidade e originalidade da leitura; os benefícios proporcionados 
mediante a leitura; a qualidade da linguagem utilizada, ou as dificuldades encontradas; pontos 
considerados mais relevantes e/ou necessários; e os aspectos considerados desnecessários e/ou 
irrelevantes. 
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_______.  
 
Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Portaria nº 511, de 28 de agosto de 
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orçamentária e fi nanceira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Brasília, 
2009. Disponível em: . Acesso em: 16 jun. 2017. _______.  
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Ministério da Fazenda. Portaria nº 184, de 25 de agosto de 2008. Dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas no setor público (pelos entes públicos) quanto aos procedimentos, práticas, 
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_______.  
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funcionamento. Brasília, 2007b. Disponível em: . Acesso em: 19 jun. 2017. _______.  
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Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001 (e atualizações posteriores). Dispõe sobre normas 
gerais de consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, e dá outras providências. Brasília, 2001. Disponível em:    
http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/Portaria_Interm_16
3_2001_ Atualizada_2011_23DEZ2011.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2017. 
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providências. Brasília, 2000. Disponível em: . Acesso em: 16 jun. 2017. ______.  
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providências. Brasília, 1999. Disponível em: . Acesso em: 16 jun. 2017. _______.  
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Disponível em: . Acesso em: 20 jun. 2017. 
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7. AVALIAÇÃO 

 

 A avaliação da disciplina será feita conforme orientações abaixo: 

• SEMINÁRIOS: Apresentação de seminários com leitura, resumo e apresentação de 

discussão de artigo científico durante a aula. O professor oferecerá uma lista de 

artigos científicos relacionados com os temas abordados na disciplina (peso na nota 

final: 30%).  

• PAPER: Artigo que poderá ser do tipo teórico-empírico, bibliometria ou meta-análise 

(peso na nota final: 50%).    

• AP: Assiduidade e participação nas discussões em sala de aula (peso na nota final: 

10%). 

• RESENHAS: Envio de todas as resenhas dos artigos nos prazos (peso na nota 

final: 10%). Os alunos deverão postar no SIGAA as resenhas relativas aos artigos 

determinados pelas professoras. NÃO SERÃO ACEITAS RESENHAS FORA DOS 

PRAZOS ESTIPULADOS.  

A Média Final da Disciplina será calculada pela seguinte expressão: 

𝑀𝐹 = 0,50𝑃𝑎𝑝𝑒𝑟 + 0,30𝑆𝑒𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑜𝑠 + 0,10𝐴𝑃 + 0,10𝑅𝑒𝑠 

 

8. APROVAÇÃO 

 

Aprovado em reunião do Colegiado realizada em:  /  /   

Coordenação do Curso de Pós-Graduação em Ciências Contábeis em:  
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9. CRONOGRAMA PREVISTO DE EXECUÇÃO 

Aula Data Atividade Referência 

1 07/10 Conteúdo: 
• Apresentação da 

disciplina 
• Unidade 1 - Legislação 

pertinente à 
Contabilidade e Finanças 
Pública 

 

- Ver referências COMPLEMENTARES com indicações 

específicas das legislações aplicáveis; 

2 14/10 Conteúdo: 

Unidade 2 - Fundamentos 

téoricos da Contabilidade 

aplicada ao setor público: 

conceitos, objetivos, objeto,  

campo de aplicação e 

discussões sobre o papel da 

Contabilidade Pública. 

 

Ref 1) Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 
(2019) Disponível em 
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manu
al-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-
mcasp/2019/26. (pág 18 a 137). 
 
Ref 2) CHAN, James L. (2003). Government Accounting: An 
Assessment of Theory, Purposes and Standards. Public 
Money & Management, 23:1, 13-20. 2003. (Resenha) 
 
Ref 3) Cuadrado-Ballesteros, Beatriz & Citro, Francesca & 
Bisogno, Marco. (2019). The role of public-sector accounting 
in controlling corruption: an assessment of Organisation for 
Economic Co-operation and Development countries. 
International Review of Administrative Sciences.  
 
(Grupo 1 – Seminário – Bruno, Ana Paula, Fabrício) 
 

3 21/10 Conteúdo: 

Unidade 3 - Processo de 

convergência às Normas 

Internacionais de 

Contabilidade aplicada ao 

Setor Público: principais 

correntes teóricas e atual 

estado da arte. 

Ref 4) CHAN, James L. (2010) As NICSPS e a contabilidade 
governamental de países em desenvolvimento. Revista de 
Educação e Pesquisa em Contabilidade, v. 4, n. 1, p. 1-17, 
jan/abr. 2010. 
 
Ref 5) PINA V. e TORRES L. (2003). Reshaping Public Sector 
Accounting: an international comparative view. Canadian 
Journal of Administrative Sciences, v. 20, n. 4. (Resenha) 
 
Ref 6) GAMA, J. R., DUQUE, C. G., Almeida, J. E. F. de. (2014). 
Convergência brasileira aos padrões internacionais de 
contabilidade pública vis-à-vis as estratégias top-dow e 
bottom-up. Rev. Adm. Pública — Rio de Janeiro 48(1):183-
206, jan./fev. 2014. 
 
(Grupo 2 – Seminário – Joney, Marcelo, Flávia e Daiane) 
 

4 28/10 Conteúdo: 

Unidade 4 - Fundamentos de 

Finanças Públicas: teorias, 

conceitos e evolução.  

Finanças públicas no Brasil e 

Ref 7) Maciel, Pedro Jucá. (2013). Finanças públicas no 
Brasil: uma abordagem orientada para políticas 
públicas. Revista de Administração Pública, 47(5), 1213-
1241.  
https://doi.org/10.1590/S0034-76122013000500007 
(Resenha) 

https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2019/26
https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1111/1467-9302.00336?casa_token=BSKsY5oS_7UAAAAA:46sS_pjpvM8EorHnOwYR8oKEv0t9OizeyeyMJHXkpGjsiHukfRxaMZrJxXsxaXvTpjGF3Vw6wsT-wQoT
https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1111/1467-9302.00336?casa_token=BSKsY5oS_7UAAAAA:46sS_pjpvM8EorHnOwYR8oKEv0t9OizeyeyMJHXkpGjsiHukfRxaMZrJxXsxaXvTpjGF3Vw6wsT-wQoT
https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/0020852318819756
https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/0020852318819756
https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/0020852318819756
http://www.repec.org.br/repec/article/view/145/72
http://www.repec.org.br/repec/article/view/145/72
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1111/j.1936-4490.2003.tb00709.x
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1111/j.1936-4490.2003.tb00709.x
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/16069
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/16069
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/16069
https://doi.org/10.1590/S0034-76122013000500007
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seu histórico. O 

Planejamento e as Leis 

Orçamentárias. 

 
Ref 8) MINISTÉRIO DA ECONOMIA. (2020) O Planejamento e 
as Leis Orçamentárias. Manual Técnico de Orçamento. 12ª 
Edição. Brasília, junho/2020.  
 
Ref 9)  GRUBER, Jonathan. Finanças públicas e política 
pública. 2. ed. São Paulo: LTC, 2009. 500 p. Capítulos 1 e 2. 
 
Ref 10) MUSGRAVE, Richard; MUSGRAVE, Peggy. Finanças 
públicas: teoria e prática. 4. ed. Rio de Janeiro: Campus, 
1980. 673 p. Capítulos 1, 2 e 3. 
 
(Grupo 3 – Seminário – Geovana, Carlosn e Marina) 
 

5 04/11 Conteúdo: 

Unidade 5 - Orçamento público: 

Processo de elaboração, 

implementação e avaliação.  

Ref 10) ARANTES PAULO, L. F. (2014). O PPA como 
instrumento de planejamento e gestão estratégica. Revista 
Do Serviço Público, 61(2), p. 171-187. 
 
Ref 11) Zareh Asatryan, César Castellón, Thomas Stratmann. 
(2018). Balanced budget rules and fiscal outcomes: Evidence 
from historical constitutions, 
Journal of Public Economics, Volume 167, Pages 105-119. 
Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.jpubeco.2018.09.001 
 
Ref 12) İpek, Elif Ayse Sahin (2018). New Approaches in 
Public Budgeting. Chapter 3. Public Economics and Finance. 
DOI: http://dx.doi.org/10.5772/intechopen.82371. 
(Resenha) 
 
(Grupo 1 – Seminário – Bruno, Ana Paula e Fabrício) 
 

6 11/11 Conteúdo:  

Unidade 6 - Necessidade de 

financiamento do setor público, 

renúncia de receita, deficit e 

dívida pública 

 

Ref 13) Henning Bohn, The Behavior of U. S. Public Debt and 
Deficits, The Quarterly Journal of Economics, Volume 113, 
Issue 3, August 1998, Pages 949–
963. https://doi.org/10.1162/003355398555793.  
 
Ref 14) Laurence Ball & N. Gregory Mankiw, 1995. "What do 
budget deficits do?," Proceedings - Economic Policy 
Symposium - Jackson Hole, Federal Reserve Bank of Kansas 
City, pages 95-119. (Resenha). 
 
Ref 15) MEIRA, Liziane Angelotti; MAGALHÃES, Diogo Cesar 
Gomes; LUZ, Eduardo Silva. A dívida pública brasileira: 
trajetória e sustentabilidade do cenário pós crise. Revista de 
Direito Econômico e Socioambiental, Curitiba, v. 10, n. 2, p. 
261-296, maio/ago. 2019. doi: 
10.7213/rev.dir.econ.soc.v10i2.24243. 
 
(Grupo 2 – Seminário – Joney, Marcelo, Flávia e Daiane) 
 

https://www1.siop.planejamento.gov.br/mto/doku.php/mto2021
https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/44/42
https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/44/42
https://doi.org/10.1016/j.jpubeco.2018.09.001
http://dx.doi.org/10.5772/intechopen.82371
https://doi.org/10.1162/003355398555793
http://ideas.repec.org/a/fip/fedkpr/y1995p95-119.html
http://ideas.repec.org/a/fip/fedkpr/y1995p95-119.html
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7 18/11 Conteúdo:  

Unidade 7 - Disclousure e 

Accountability no Setor Público: 

relatórios, restrições, eficiência e 

desempenho 

 

Ref 16)  Narbón‐Perpiñá, I. and De Witte, K. (2018), Local 
governments' efficiency: a systematic literature review—
part I. Intl. Trans. in Op. Res., 25: 431-468. 
doi:10.1111/itor.12364. 
 
Ref 17) BOLÍVAR, M. P. R.; GALERA, A. N.; MUÑOZ, L. A. 
Governance, transparency and accountability: An 
international comparison. Journal of Policy Modeling, n. 37, 
v. 1, p. 136-174, 2015. 
https://doi.org/10.1016/j.jpolmod.2015.01.010.(Resenha) 
  
Ref 18) Rajkumar, Andrew & Swaroop, Vinaya. (2002). Public 
Spending And Outcomes: Does Governance Matter?. Journal 
of Development Economics. 86. 96-111. 
10.1016/j.jdeveco.2007.08.003. 
 
(Grupo 3 – Seminário – Geovana, Carlos e Marina) 

8 25/11 Conteúdo: 

Unidade 8 - Lei de 

responsabilidade fiscal, 

qualidade do gasto público e 

instrumentos e órgãos de 

fiscalização; 

 

Ref 19) – Benício, Alex Pereira; Rodopoulos, Fabiana M. A. 
Bardella, Felipe Palmeira. Um retrato do gasto público no 
Brasil: por que se buscar a eficiência. BOUERI, R.; ROCHA, F. e 
RODOPOULOS, F. (org.). (2015). Avaliação da Qualidade do 
Gasto Público e Mensuração da Eficiência. Brasília: Ministério 
da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional, 2015. Acesso 
em: julho/2020. Págs 19 a 51. (Resenha) 
 
Ref 20) BENITO, B. and BASTIDA, F. (2009). Budget 
transparency, fiscal performance, and political turnout: An 
international approach. Public Administration Review, 69 (3), 
403–417). 
 
Ref 21) Arais, J. K. (2020). Calamidade financeira e a lei de 
responsabilidade fiscal: necessidade pública ou liberdade 
administrativa?. CADERNOS DE FINANÇAS PÚBLICAS, 19(2). 
 
(Grupo 1 – Seminário – Bruno, Ana Paula e Fabrício) 
 

9 02/12 Conteúdo: 

Unidade 9 - Federalismo e 

Descentralização. 

 

Ref 22) Duarte, Janete. Gadelha, Sérgio Ricardo de Brito. 
Oliveira, Plínio Portela de. Pereira, Luis Felipe V. N.  
Federalismo e Descentralização. Capítulo 11. BOUERI, R.; 
ROCHA, F. e RODOPOULOS, F. (org.). (2015). Avaliação da 
Qualidade do Gasto Público e Mensuração da Eficiência. 
Brasília: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro 
Nacional, 2015. Acesso em: julho/2020. Págs 377 a 391. 
 

Ref 23)LLiziero, ALB Alcântara. Entre a 

cooperação e a coerção: como os estímulos 

institucionais enfraqueceram o 

sistema federativo brasileiro previsto em 

1988. Revista de Direito da Cidade, 2020. 

(Resenha) 

 

https://doi.org/10.1111/itor.12364
https://doi.org/10.1016/j.jpolmod.2015.01.010
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0304387807000697?via%3Dihub
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:28263
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:28263
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1540-6210.2009.01988.x
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1540-6210.2009.01988.x
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1540-6210.2009.01988.x
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:28263
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:28263
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/viewFile/40470/33496
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/viewFile/40470/33496
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/viewFile/40470/33496
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/viewFile/40470/33496
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/rdc/article/viewFile/40470/33496
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Ref 24) Soares, Márcia Miranda. Federalismo e políticas 
públicas / Márcia Miranda Soares e José Angelo Machado. -- 
Brasília: Enap, 2018. 112 p.  Pág 13 – 94.  
 
(Grupos 2 (Joney, Marcelo, Flávia e Daiane) e Grupo 3 
(Geovana, Carlos e Marina) – Seminário) 
 

10 09/12 Apresentação do Artigo Todos os grupos 

11 16/12 Apresentação do Artigo Todos os grupos 

12 23/12 Entrega Final do Artigo Todos os grupos 

 

 

Grupo 1 – Bruno, Ana Paula e Fabrício 

Grupo 2 – Joney, Marcelo, Flávia e Daiane 

Grupo 3 – Geovana, Carlos e Mariana. 


